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II - no caso de Pessoa Jurídica:
a) Formulários (anexos I e II) devidamente preenchidos e assinados
pelo proprietário da empresa ou representante legal;
b) CNPJ da empresa e QSA;
c) Última alteração contratual arquivada na JUCERJA.
d) Documento de identificação civil (sócio e/ou representante legal).
Parágrafo Único - Havendo procurador representando a parte, em
qualquer dos casos anteriores, este deverá estar munido de Procu-
ração (anexo III), autenticada em cartório, ou assinatura digital válida,
ambas com prazo de até 12 (doze) meses, constando todas as es-
pecificações dos poderes outorgados e a capacidade de representa-
ção junto a este órgão.

Art. 7º Caberá à Coordenadoria Econômica - COOCECON acompa-
nhar os parcelamentos/reparcelamentos, devendo identificar os que se
encontram em atraso e aplicar as regras aqui previstas.
Parágrafo Único - A adesão aos benefícios desta Portaria importará
confissão irrevogável e irretratável dos débitos que tenham sido indi-
cados, configurando confissão extrajudicial, nos termos dos Art. 389 e
395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo
Civil, implicando ainda renúncia expressa a qualquer direito com vistas
a provocação futura, em sede administrativa ou judicial, acerca de
principal ou acessórios relativos aos débitos, bem como a desistência
de recursos ou medidas já interpostas.
Art. 8° - Os débitos consolidados poderão ser reparcelados por até 2
(duas) vezes, nas seguintes condições:

I - para o primeiro pedido de reparcelamento, será exigido, na entra-
da, o valor correspondente a 7% (sete por cento) do montante da dí-
vida atualizada.

II - para o segundo pedido de reparcelamento, será exigido, na en-
trada, o valor correspondente a 10% (dez por cento) do montante da
dívida atualizada.
Parágrafo Único - O reparcelamento a que se refere o caput deste
artigo deverá observar o valor mínimo da parcela, que não pode ser
inferior a 150 (cento e cinquenta) UFIR-RJ, sendo observadas, tam-
bém, todas as formalidades exigidas no art. 6° desta Portaria.
Art. 9° - No caso de parcelamento/reparcelamento das empresas ou
cooperativas, possuidoras de registro nesta autarquia, de operação de
serviços de transportes rodoviários intermunicipal, que solicitarem o
cancelamento do seu registro, conforme Portaria Detro/Pres. Nº 1321,
de 10/05/2017, será efetuado a inscrição em Dívida Ativa nos termos
do art. 3° desta portaria.
Art. 10 - Os casos não previstos nesta portaria serão analisados pela
Diretoria Administrativa, Econômico-Financeira (DAF), em processo ad-
ministrativo, motivados por oportunidade e conveniência da Autarquia.
Art. 11 - Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria DE-
TRO/PRES 1938, de 13 de novembro de 2025.

Rio De Janeiro, 12 de agosto de 2026
MAURO FLIESS DE CASTRO

Presidente

ANEXO I
PORTARIA DETRO/PRES. Nº _______ DE _____DE________DE
2026.
Ilmº.Sr. Presidente do Departamento de Transportes Rodoviários- DE-
TRO/RJ.
REF.: SOLICITAÇÃO DE PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO
__________________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF
sob nº _______________, com endereço na Rua ______________,
nº ___, Bairro: _____, Município: ____________, CEP: __________,
Estado: RJ TEL.: 21-________________________, e-mail
________________________________________, representado pelo
seu procurador (a)______________________, documen-
to__________________, vem respeitosamente perante Vossa Senho-
ria REQUERER que conceda o parcelamento/reparcelamento da tota-
lidade de sua dívida existente até a presente data, abaixo discrimi-
nados, em ____ (________) prestações mensais:

Motivo Va l o r

To t a l R$
Total em UFIR-RJ

1) O (A) requerente fica ciente de que o deferimento do pedido fica
condicionado ao pagamento da 1ª parcela neste ato e que as de-
mais vencerão a cada 30 dias, independentemente de qualquer no-
tificação ou emissão de boleto bancário. O interessado deverá pegar
o boleto no DETRO/RJ até o dia do vencimento sob pena de can-
celamento do parcelamento/reparcelamento.
2) O presente pedido é feito na forma e condições previstas na Por-
taria DETRO/PRES. nº _______, de _____________________.
3) O presente pedido de parcelamento/reparcelamento implica a
CONFISSÃO IRRETRATÁVEL do débito e a expressa RENÚNCIA ou
DESISTÊNCIA a qualquer direito com vistas a provocação futura, em
sede administrativa ou judicial.
4) O requerente está ciente de que o débito ora reconhecido estará
sujeito à inscrição na Dívida Ativa, caso venham a ocorrer os moti-
vos de seu cancelamento nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
___________, de _____________________.
5) O requerente declara expressamente que preenche todas as con-
dições para obtenção do parcelamento/reparcelamento.
Nestes termos, pede deferimento.
Rio de Janeiro, _____ de ______________ de ______
_________________________________________
Assinatura do Requerente/Procurador
ANEXO II
TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E PEDIDO DE PARCELAMEN-
TO/REPARCELAMENTO ESPONTÂNEO
PORTARIA DETRO/PRES. Nº _______ DE _____DE________DE
2026.
Ilmo. Sr. Presidente do Departamento de Transportes Rodoviários-DE-
TRO/RJ
REF.: SOLICITAÇÃO DE PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO
__________________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF
sob nº _______________, com endereço na Rua ______________,
nº ___, Bairro: _____, Município: ____________, CEP: __________,
Estado: RJ TEL.: 21-________________________, e-mail
________________________________________, representado pelo
seu procurador (a)______________________, documen-
to__________________, vem respeitosamente perante Vossa Senho-
ria REQUERER que conceda o parcelamento/reparcelamento da tota-
lidade de sua dívida de _____________ ,na forma da Portaria DE-
TRO/PRES nº ________, de ______________.
1) O DEVEDOR acima identificado RECONHECE expressamente que
possui um débito, ainda não inscrito em dívida ativa, junto ao Depar-
tamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro,
DETRO/RJ, Autarquia de Direito Público, situado à Rua Uruguaiana,
118, Centro, Rio de Janeiro - RJ, referente ao não pagamento do
débito descrito acima e do valor indicado abaixo, e REQUER ES-
PONTANEAMENTE O PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO da to-
talidade do débito, nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
_________, de ___________________. O valor do débito correspon-
de a quantia de R$ _________, (______________________) que se-
rá paga nos termos do item 2.
2) A Forma do Parcelamento/Reparcelamento*: entrada de R$
__________e___ prestações de R$ _________ (reajustada anualmen-
te pela UFIR-RJ)
3) O débito total será atualizado em
___________________________UFIR-RJ.
4) Em conformidade com a legislação vigente aplicável ao caso, o
devedor CONFESSA e ASSUME, de forma IRREVOGÁVEL e IRRE-
TRATÁVEL, a integral responsabilidade pelo pagamento da dívida

descrita anteriormente, bem como RENUNCIA expressamente a qual-
quer defesa ou recurso administrativo ou judicial, referente ao valor e
à procedência do débito, DESISTINDO, com o presente, dos já inter-
postos em sede administrativa ou judicial.
5) A confissão de dívida constante deste instrumento é definitiva e ir-
retratável, não implicando, de modo algum, novação ou transação e
vigorará imediatamente.
6) O devedor é ciente de que o atraso por mais de 90 (noventa)
dias no pagamento das parcelas acarretará o cancelamento automá-
tico do parcelamento/reparcelamento, com a posterior inscrição em
dívida ativa do débito remanescente, sendo apropriados os valores
pagos e abatidos da dívida original.
7) O (A) requerente fica ciente de que o deferimento do pedido fica
condicionado ao pagamento da 1ª parcela, denominada entrada, nes-
te ato, e que as demais vencerão a cada trinta dias, independente-
mente de qualquer notificação ou emissão de boleto bancário. O in-
teressado deverá solicitar por meios eletrônicos, e-mail ou pegar o
boleto no DETRO/RJ até o dia do vencimento sob pena de cance-
lamento do parcelamento/reparcelamento.
8) O presente pedido é feito na forma e condições previstas na Por-
taria DETRO/PRES. nº____________, de ____________________.
9) O requerente está ciente de que o débito ora reconhecido estará
sujeito à inscrição na Dívida Ativa caso venham a ocorrer os motivos
de seu cancelamento nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
__________, de _______________________.
10) O requerente declara expressamente que preenche todas as con-
dições para obtenção do parcelamento/reparcelamento.
*O reparcelamento poderá sofrer reajuste pela Selic.
Rio de Janeiro, ______ de ________________ de ____.
__________________________________________________________
Devedor/Procurador
__________________________________________________________
Coordenadoria Econômica - DAF DETRO/RJ
ANEXO III
PROCURAÇÃO
OUTORGANTE, nome da empresa, seguimento da empresa, CNPJ da
empresa, localização da empresa, endereço da empresa, neste ato re-
presentada pelo titular/sócio/representante da empresa, nacionalidade,
estado civil, profissão, CPF, RG, endereço eletrônico (e-mail), número
de telefone, endereço da residência.
OUTORGADO: nome e sobrenome, nacionalidade, estado civil, profis-
são, CPF, RG, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone, en-
dereço do escritório ou residência.
PODERES: Para representar a Outorgante perante o Departamento
de Transportes Rodoviários - DETRO/RJ, podendo para tanto: assi-
nar requerimentos, ofícios, petições, documentos em geral, confessar
dívida, retirar guia para pagamento de taxas e tributos, parcelar dí-
vida, efetuar defesa processual, e tudo mais que for necessário para
o bom e fiel cumprimento do presente MANDATO.
Local e data
__________________________________________________________
NOME DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA
CNPJ/CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA FÍSICA/JU-
RÍDICA
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA RECONHECI-
DA EM CARTÓRIO)

Id: 2755871

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
E MOBILIDADE URBANA

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O S DO PRESIDENTE
DE 03.08.2026

PROCESSO Nº SEI-100005/004847/2025 - Com base na análise pro-
movida pela Diretoria Técnica Operacional
(136989512/137803548/137923862), A U TO R I Z O a empresa BJM Ser-
viços e Comércio Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 36.995.864/0001-
38, a operar o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros sob
o regime de Fretamento Turístico, na modalidade de Agência de Tu-
rismo., adotando o registro RJ-733, e utilizando o veículo RVR9I58.

PROCESSO Nº SEI-100005/005273/2026 - Com base na análise pro-
movida pela Diretoria Técnica Operacional
(135680844/135836932/137859439), DETERMINO o cancelamento do
registro n° RJ-891 conferido à empresa LS Locação Turismo Comér-
cio e Serviço Ltda, para operação do transporte rodoviário intermuni-
cipal de passageiros na modalidade de fretamento.

Id: 2755894

Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1552 DE 06 DE AGOSTO DE 2026

§1º - Ficam incluídos os servidores Milena Alves da Silva, ID. Fun-
cional 4347968-5, como coordenadora do GT; Marcelo Rodrigues Fe-
lippe, ID. Funcional 4367137-3; e Alexander dos Santos Reis, ID Fun-
cional nº 4347703-8.
§2º - Ficam excluídos os servidores Ester Caetano Vianna de Mello
Oliveira, ID. Funcional 4347924-3; Clarice Costa Gomes Pinto, ID.
Funcional 4337845-5; e Gabriel Freitas de Aguiar Lardosa, ID. Fun-
cional 4411470-2.
§3° - Ficam mantidos os servidores Débora Yamane Furquim Campos,
ID. Funcional 434793-8; e André Erse Cyrino, ID. Funcional 619062-
6.
Art. 2º - O GT fica estabelecido com os servidores: Milena Alves da
Silva, ID. Funcional 4347968-5, como coordenadora; Marcelo Rodri-
gues Felippe, ID. Funcional 4367137-3; Alexander dos Santos Reis, ID
Funcional 4347703-8; Débora Yamane Furquim Campos, ID. Funcional
434793-8; e André Erse Cyrino, ID. Funcional 619062-6.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755921

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1553 DE 06 DE AGOSTO DE 2026

INDICA OS SERVIDORES PÚBLICOS DA PRE-
SIDÊNCIA, DIRETORIA DA VICE-PRESIDÊN-
CIA, DIRETORIA EXECUTIVA E DE PLANEJA-
MENTO, DIRETORIA DAS SUPERINTENDÊN-
CIAS REGIONAIS, DIRETORIA DE RECUPE-
RAÇÃO AMBIENTAL, DIRETORIA DE LICEN-
CIAMENTO AMBIENTAL, DIRETORIA DE SE-
GURANÇA HÍDRICA E QUALIDADE AMBIEN-
TAL, DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE,
ÁREAS PROTEGIDAS E ECOSSISTEMAS E
DIRETORIA DE PÓS-LICENÇA E FISCALIZA-
ÇÃO AMBIENTAL, DO INSTITUTO ESTADUAL
DO AMBIENTE (INEA) COMPETENTES PARA
A LAVRATURA DOS AUTOS DE CONSTATA-
ÇÃO, MEDIDAS CAUTELARES E DEMAIS INS-
TRUMENTOS ADMINISTRATIVOS INERENTES
AO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA AM-
BIENTAL ADMINISTRATIVO.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE (INEA),
no uso das atribuições, previstas na Lei estadual n° 5.101, de 04 de
outubro de 2007, no Decreto estadual n° 48.690, de 14 de setembro
de 2023, e conforme ciência do Conselho Diretor deste Instituto, em
reunião realizada no dia 20 de julho de 2026, processo administrativo
SEI-070002/015434/2025, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 3º, §§ 1º e 2º da Resolução Inea nº 06, de 17 de
junho de 2009, que disciplina o procedimento para o exercício do Po-
der de Polícia Ambiental pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA,
e dá outras providências; e
- a Lei estadual nº 3.467, de 14 de setembro de 2000, que dispõe
sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao
meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providên-
cias;

R E S O LV E :

Art. 1º - Indicar, na forma do Anexo I desta Portaria, os servidores da
Presidência, da Diretoria da Vice-Presidência, da Diretoria Executiva e
de Planejamento, da Diretoria das Superintendências Regionais, da
Diretoria de Recuperação Ambiental, da Diretoria de Licenciamento
Ambiental, da Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental,
da Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas e da
Diretoria de Pós-licença e Fiscalização Ambiental, competentes para a
lavratura de autos de constatação, medidas cautelares e demais ins-
trumentos administrativos inerentes ao exercício do Poder de Polícia
Ambiental Administrativo.
Art. 2° - Os Anexos II e III desta Portaria apresentam, respectivamen-
te, a relação dos servidores excluídos e dos servidores incluídos em
relação ao Anexo I da Portaria INEA/PRES nº 1.454, de 27 de ou-
tubro de 2025.
Art. 3° - Caberá à Gerência de Publicações e Acervo Técnico (GER-
PAT), publicar a lista dos servidores indicados, bem como suas atua-
lizações, na forma dos Anexos desta Portaria no Boletim de Serviços
do Inea e no site do Inea (www.inea.rj.gov.br).

Art. 4º - Compete à Corregedoria deste Instituto informar se os ser-
vidores indicados não respondem e nem foram apenados nos últimos
5 anos.
Art. 5º - Compete à Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COO-
GEP) atualizar o anexo desta Portaria, excluindo os servidores exo-
nerados, bem como incluir os nomes dos servidores indicados para
exercer o Poder de Polícia Ambiental Administrativo, com base nas
manifestações apresentadas pela Presidência, Diretoria da Vice-Presi-
dência, Diretoria Executiva e de Planejamento, Diretoria das Superin-
tendências Regionais, Diretoria de Recuperação Ambiental, Diretoria
de Licenciamento Ambiental, Diretoria de Segurança Hídrica e Qua-
lidade Ambiental, Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e
Ecossistemas e da Diretoria de Pós-licença e Fiscalização Ambiental.
Art. 6° - A Presidência do Inea atualizará a relação dos servidores
com Poder de Polícia Ambiental Administrativo, sempre que necessá-
rio, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro e os Anexos no Boletim de Serviços do Inea e no site do Inea
( w w w. i n e a . r j . g o v. b r ) .
Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Portaria INEA/PRES Nº 1.454 de 29 de outubro
de 2025, e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755823

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1554 DE 07 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA RESPONSÁVEL PELO EXPEDIENTE
DO SERVIÇO DE NORMATIZAÇÃO, DA GE-
RÊNCIA DE GESTÃO E RESULTADOS, DA DI-
RETORIA DA VICE-PRESIDÊNCIA, DO INSTI-
TUTO ESTADUAL DO AMBIENTE.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, no uso
das atribuições, previstas na Lei estadual n° 5.101, de 04 de outubro
de 2007, e no Decreto estadual nº 48.690, de 14 de setembro de
2023, e conforme processo administrativo SEI-070002/018266/2026, e
CONSIDERANDO:

- a vacância do cargo em comissão de Chefe de Serviço do Serviço
de Normatização;
- que o servidor Mário Rogério Léste, ID Funcional nº 4347984-7, é o
ex-ocupante do referido cargo; e
- a necessidade de assegurar a continuidade das atividades e o re-
gular funcionamento do referido Serviço.
R E S O LV E :
Art. 1º- Designar o servidor Mário Rogério Léste, ID Funcional nº
4347984-7, Assessor Técnico, da Diretoria de Licenciamento Ambien-
tal, para responder pelo expediente do Serviço de Normatização, da
Gerência de Gestão e Resultados, da Diretoria da Vice-presidência,
durante o período de vacância do cargo.
Art. 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755833
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II - no caso de Pessoa Jurídica:
a) Formulários (anexos I e II) devidamente preenchidos e assinados
pelo proprietário da empresa ou representante legal;
b) CNPJ da empresa e QSA;
c) Última alteração contratual arquivada na JUCERJA.
d) Documento de identificação civil (sócio e/ou representante legal).
Parágrafo Único - Havendo procurador representando a parte, em
qualquer dos casos anteriores, este deverá estar munido de Procu-
ração (anexo III), autenticada em cartório, ou assinatura digital válida,
ambas com prazo de até 12 (doze) meses, constando todas as es-
pecificações dos poderes outorgados e a capacidade de representa-
ção junto a este órgão.

Art. 7º Caberá à Coordenadoria Econômica - COOCECON acompa-
nhar os parcelamentos/reparcelamentos, devendo identificar os que se
encontram em atraso e aplicar as regras aqui previstas.
Parágrafo Único - A adesão aos benefícios desta Portaria importará
confissão irrevogável e irretratável dos débitos que tenham sido indi-
cados, configurando confissão extrajudicial, nos termos dos Art. 389 e
395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo
Civil, implicando ainda renúncia expressa a qualquer direito com vistas
a provocação futura, em sede administrativa ou judicial, acerca de
principal ou acessórios relativos aos débitos, bem como a desistência
de recursos ou medidas já interpostas.
Art. 8° - Os débitos consolidados poderão ser reparcelados por até 2
(duas) vezes, nas seguintes condições:

I - para o primeiro pedido de reparcelamento, será exigido, na entra-
da, o valor correspondente a 7% (sete por cento) do montante da dí-
vida atualizada.

II - para o segundo pedido de reparcelamento, será exigido, na en-
trada, o valor correspondente a 10% (dez por cento) do montante da
dívida atualizada.
Parágrafo Único - O reparcelamento a que se refere o caput deste
artigo deverá observar o valor mínimo da parcela, que não pode ser
inferior a 150 (cento e cinquenta) UFIR-RJ, sendo observadas, tam-
bém, todas as formalidades exigidas no art. 6° desta Portaria.
Art. 9° - No caso de parcelamento/reparcelamento das empresas ou
cooperativas, possuidoras de registro nesta autarquia, de operação de
serviços de transportes rodoviários intermunicipal, que solicitarem o
cancelamento do seu registro, conforme Portaria Detro/Pres. Nº 1321,
de 10/05/2017, será efetuado a inscrição em Dívida Ativa nos termos
do art. 3° desta portaria.
Art. 10 - Os casos não previstos nesta portaria serão analisados pela
Diretoria Administrativa, Econômico-Financeira (DAF), em processo ad-
ministrativo, motivados por oportunidade e conveniência da Autarquia.
Art. 11 - Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria DE-
TRO/PRES 1938, de 13 de novembro de 2025.

Rio De Janeiro, 12 de agosto de 2026
MAURO FLIESS DE CASTRO

Presidente

ANEXO I
PORTARIA DETRO/PRES. Nº _______ DE _____DE________DE
2026.
Ilmº.Sr. Presidente do Departamento de Transportes Rodoviários- DE-
TRO/RJ.
REF.: SOLICITAÇÃO DE PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO
__________________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF
sob nº _______________, com endereço na Rua ______________,
nº ___, Bairro: _____, Município: ____________, CEP: __________,
Estado: RJ TEL.: 21-________________________, e-mail
________________________________________, representado pelo
seu procurador (a)______________________, documen-
to__________________, vem respeitosamente perante Vossa Senho-
ria REQUERER que conceda o parcelamento/reparcelamento da tota-
lidade de sua dívida existente até a presente data, abaixo discrimi-
nados, em ____ (________) prestações mensais:

Motivo Va l o r

To t a l R$
Total em UFIR-RJ

1) O (A) requerente fica ciente de que o deferimento do pedido fica
condicionado ao pagamento da 1ª parcela neste ato e que as de-
mais vencerão a cada 30 dias, independentemente de qualquer no-
tificação ou emissão de boleto bancário. O interessado deverá pegar
o boleto no DETRO/RJ até o dia do vencimento sob pena de can-
celamento do parcelamento/reparcelamento.
2) O presente pedido é feito na forma e condições previstas na Por-
taria DETRO/PRES. nº _______, de _____________________.
3) O presente pedido de parcelamento/reparcelamento implica a
CONFISSÃO IRRETRATÁVEL do débito e a expressa RENÚNCIA ou
DESISTÊNCIA a qualquer direito com vistas a provocação futura, em
sede administrativa ou judicial.
4) O requerente está ciente de que o débito ora reconhecido estará
sujeito à inscrição na Dívida Ativa, caso venham a ocorrer os moti-
vos de seu cancelamento nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
___________, de _____________________.
5) O requerente declara expressamente que preenche todas as con-
dições para obtenção do parcelamento/reparcelamento.
Nestes termos, pede deferimento.
Rio de Janeiro, _____ de ______________ de ______
_________________________________________
Assinatura do Requerente/Procurador
ANEXO II
TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E PEDIDO DE PARCELAMEN-
TO/REPARCELAMENTO ESPONTÂNEO
PORTARIA DETRO/PRES. Nº _______ DE _____DE________DE
2026.
Ilmo. Sr. Presidente do Departamento de Transportes Rodoviários-DE-
TRO/RJ
REF.: SOLICITAÇÃO DE PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO
__________________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF
sob nº _______________, com endereço na Rua ______________,
nº ___, Bairro: _____, Município: ____________, CEP: __________,
Estado: RJ TEL.: 21-________________________, e-mail
________________________________________, representado pelo
seu procurador (a)______________________, documen-
to__________________, vem respeitosamente perante Vossa Senho-
ria REQUERER que conceda o parcelamento/reparcelamento da tota-
lidade de sua dívida de _____________ ,na forma da Portaria DE-
TRO/PRES nº ________, de ______________.
1) O DEVEDOR acima identificado RECONHECE expressamente que
possui um débito, ainda não inscrito em dívida ativa, junto ao Depar-
tamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro,
DETRO/RJ, Autarquia de Direito Público, situado à Rua Uruguaiana,
118, Centro, Rio de Janeiro - RJ, referente ao não pagamento do
débito descrito acima e do valor indicado abaixo, e REQUER ES-
PONTANEAMENTE O PARCELAMENTO/REPARCELAMENTO da to-
talidade do débito, nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
_________, de ___________________. O valor do débito correspon-
de a quantia de R$ _________, (______________________) que se-
rá paga nos termos do item 2.
2) A Forma do Parcelamento/Reparcelamento*: entrada de R$
__________e___ prestações de R$ _________ (reajustada anualmen-
te pela UFIR-RJ)
3) O débito total será atualizado em
___________________________UFIR-RJ.
4) Em conformidade com a legislação vigente aplicável ao caso, o
devedor CONFESSA e ASSUME, de forma IRREVOGÁVEL e IRRE-
TRATÁVEL, a integral responsabilidade pelo pagamento da dívida

descrita anteriormente, bem como RENUNCIA expressamente a qual-
quer defesa ou recurso administrativo ou judicial, referente ao valor e
à procedência do débito, DESISTINDO, com o presente, dos já inter-
postos em sede administrativa ou judicial.
5) A confissão de dívida constante deste instrumento é definitiva e ir-
retratável, não implicando, de modo algum, novação ou transação e
vigorará imediatamente.
6) O devedor é ciente de que o atraso por mais de 90 (noventa)
dias no pagamento das parcelas acarretará o cancelamento automá-
tico do parcelamento/reparcelamento, com a posterior inscrição em
dívida ativa do débito remanescente, sendo apropriados os valores
pagos e abatidos da dívida original.
7) O (A) requerente fica ciente de que o deferimento do pedido fica
condicionado ao pagamento da 1ª parcela, denominada entrada, nes-
te ato, e que as demais vencerão a cada trinta dias, independente-
mente de qualquer notificação ou emissão de boleto bancário. O in-
teressado deverá solicitar por meios eletrônicos, e-mail ou pegar o
boleto no DETRO/RJ até o dia do vencimento sob pena de cance-
lamento do parcelamento/reparcelamento.
8) O presente pedido é feito na forma e condições previstas na Por-
taria DETRO/PRES. nº____________, de ____________________.
9) O requerente está ciente de que o débito ora reconhecido estará
sujeito à inscrição na Dívida Ativa caso venham a ocorrer os motivos
de seu cancelamento nos termos da Portaria DETRO/PRES. nº
__________, de _______________________.
10) O requerente declara expressamente que preenche todas as con-
dições para obtenção do parcelamento/reparcelamento.
*O reparcelamento poderá sofrer reajuste pela Selic.
Rio de Janeiro, ______ de ________________ de ____.
__________________________________________________________
Devedor/Procurador
__________________________________________________________
Coordenadoria Econômica - DAF DETRO/RJ
ANEXO III
PROCURAÇÃO
OUTORGANTE, nome da empresa, seguimento da empresa, CNPJ da
empresa, localização da empresa, endereço da empresa, neste ato re-
presentada pelo titular/sócio/representante da empresa, nacionalidade,
estado civil, profissão, CPF, RG, endereço eletrônico (e-mail), número
de telefone, endereço da residência.
OUTORGADO: nome e sobrenome, nacionalidade, estado civil, profis-
são, CPF, RG, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone, en-
dereço do escritório ou residência.
PODERES: Para representar a Outorgante perante o Departamento
de Transportes Rodoviários - DETRO/RJ, podendo para tanto: assi-
nar requerimentos, ofícios, petições, documentos em geral, confessar
dívida, retirar guia para pagamento de taxas e tributos, parcelar dí-
vida, efetuar defesa processual, e tudo mais que for necessário para
o bom e fiel cumprimento do presente MANDATO.
Local e data
__________________________________________________________
NOME DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA
CNPJ/CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA FÍSICA/JU-
RÍDICA
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA RECONHECI-
DA EM CARTÓRIO)

Id: 2755871

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
E MOBILIDADE URBANA

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O S DO PRESIDENTE
DE 03.08.2026

PROCESSO Nº SEI-100005/004847/2025 - Com base na análise pro-
movida pela Diretoria Técnica Operacional
(136989512/137803548/137923862), A U TO R I Z O a empresa BJM Ser-
viços e Comércio Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 36.995.864/0001-
38, a operar o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros sob
o regime de Fretamento Turístico, na modalidade de Agência de Tu-
rismo., adotando o registro RJ-733, e utilizando o veículo RVR9I58.

PROCESSO Nº SEI-100005/005273/2026 - Com base na análise pro-
movida pela Diretoria Técnica Operacional
(135680844/135836932/137859439), DETERMINO o cancelamento do
registro n° RJ-891 conferido à empresa LS Locação Turismo Comér-
cio e Serviço Ltda, para operação do transporte rodoviário intermuni-
cipal de passageiros na modalidade de fretamento.

Id: 2755894

Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1552 DE 06 DE AGOSTO DE 2026

§1º - Ficam incluídos os servidores Milena Alves da Silva, ID. Fun-
cional 4347968-5, como coordenadora do GT; Marcelo Rodrigues Fe-
lippe, ID. Funcional 4367137-3; e Alexander dos Santos Reis, ID Fun-
cional nº 4347703-8.
§2º - Ficam excluídos os servidores Ester Caetano Vianna de Mello
Oliveira, ID. Funcional 4347924-3; Clarice Costa Gomes Pinto, ID.
Funcional 4337845-5; e Gabriel Freitas de Aguiar Lardosa, ID. Fun-
cional 4411470-2.
§3° - Ficam mantidos os servidores Débora Yamane Furquim Campos,
ID. Funcional 434793-8; e André Erse Cyrino, ID. Funcional 619062-
6.
Art. 2º - O GT fica estabelecido com os servidores: Milena Alves da
Silva, ID. Funcional 4347968-5, como coordenadora; Marcelo Rodri-
gues Felippe, ID. Funcional 4367137-3; Alexander dos Santos Reis, ID
Funcional 4347703-8; Débora Yamane Furquim Campos, ID. Funcional
434793-8; e André Erse Cyrino, ID. Funcional 619062-6.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755921

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1553 DE 06 DE AGOSTO DE 2026

INDICA OS SERVIDORES PÚBLICOS DA PRE-
SIDÊNCIA, DIRETORIA DA VICE-PRESIDÊN-
CIA, DIRETORIA EXECUTIVA E DE PLANEJA-
MENTO, DIRETORIA DAS SUPERINTENDÊN-
CIAS REGIONAIS, DIRETORIA DE RECUPE-
RAÇÃO AMBIENTAL, DIRETORIA DE LICEN-
CIAMENTO AMBIENTAL, DIRETORIA DE SE-
GURANÇA HÍDRICA E QUALIDADE AMBIEN-
TAL, DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE,
ÁREAS PROTEGIDAS E ECOSSISTEMAS E
DIRETORIA DE PÓS-LICENÇA E FISCALIZA-
ÇÃO AMBIENTAL, DO INSTITUTO ESTADUAL
DO AMBIENTE (INEA) COMPETENTES PARA
A LAVRATURA DOS AUTOS DE CONSTATA-
ÇÃO, MEDIDAS CAUTELARES E DEMAIS INS-
TRUMENTOS ADMINISTRATIVOS INERENTES
AO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA AM-
BIENTAL ADMINISTRATIVO.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE (INEA),
no uso das atribuições, previstas na Lei estadual n° 5.101, de 04 de
outubro de 2007, no Decreto estadual n° 48.690, de 14 de setembro
de 2023, e conforme ciência do Conselho Diretor deste Instituto, em
reunião realizada no dia 20 de julho de 2026, processo administrativo
SEI-070002/015434/2025, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 3º, §§ 1º e 2º da Resolução Inea nº 06, de 17 de
junho de 2009, que disciplina o procedimento para o exercício do Po-
der de Polícia Ambiental pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA,
e dá outras providências; e
- a Lei estadual nº 3.467, de 14 de setembro de 2000, que dispõe
sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao
meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providên-
cias;

R E S O LV E :

Art. 1º - Indicar, na forma do Anexo I desta Portaria, os servidores da
Presidência, da Diretoria da Vice-Presidência, da Diretoria Executiva e
de Planejamento, da Diretoria das Superintendências Regionais, da
Diretoria de Recuperação Ambiental, da Diretoria de Licenciamento
Ambiental, da Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental,
da Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas e da
Diretoria de Pós-licença e Fiscalização Ambiental, competentes para a
lavratura de autos de constatação, medidas cautelares e demais ins-
trumentos administrativos inerentes ao exercício do Poder de Polícia
Ambiental Administrativo.
Art. 2° - Os Anexos II e III desta Portaria apresentam, respectivamen-
te, a relação dos servidores excluídos e dos servidores incluídos em
relação ao Anexo I da Portaria INEA/PRES nº 1.454, de 27 de ou-
tubro de 2025.
Art. 3° - Caberá à Gerência de Publicações e Acervo Técnico (GER-
PAT), publicar a lista dos servidores indicados, bem como suas atua-
lizações, na forma dos Anexos desta Portaria no Boletim de Serviços
do Inea e no site do Inea (www.inea.rj.gov.br).

Art. 4º - Compete à Corregedoria deste Instituto informar se os ser-
vidores indicados não respondem e nem foram apenados nos últimos
5 anos.
Art. 5º - Compete à Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COO-
GEP) atualizar o anexo desta Portaria, excluindo os servidores exo-
nerados, bem como incluir os nomes dos servidores indicados para
exercer o Poder de Polícia Ambiental Administrativo, com base nas
manifestações apresentadas pela Presidência, Diretoria da Vice-Presi-
dência, Diretoria Executiva e de Planejamento, Diretoria das Superin-
tendências Regionais, Diretoria de Recuperação Ambiental, Diretoria
de Licenciamento Ambiental, Diretoria de Segurança Hídrica e Qua-
lidade Ambiental, Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e
Ecossistemas e da Diretoria de Pós-licença e Fiscalização Ambiental.
Art. 6° - A Presidência do Inea atualizará a relação dos servidores
com Poder de Polícia Ambiental Administrativo, sempre que necessá-
rio, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro e os Anexos no Boletim de Serviços do Inea e no site do Inea
( w w w. i n e a . r j . g o v. b r ) .
Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Portaria INEA/PRES Nº 1.454 de 29 de outubro
de 2025, e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755823

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA INEA/PRES Nº 1554 DE 07 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA RESPONSÁVEL PELO EXPEDIENTE
DO SERVIÇO DE NORMATIZAÇÃO, DA GE-
RÊNCIA DE GESTÃO E RESULTADOS, DA DI-
RETORIA DA VICE-PRESIDÊNCIA, DO INSTI-
TUTO ESTADUAL DO AMBIENTE.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, no uso
das atribuições, previstas na Lei estadual n° 5.101, de 04 de outubro
de 2007, e no Decreto estadual nº 48.690, de 14 de setembro de
2023, e conforme processo administrativo SEI-070002/018266/2026, e
CONSIDERANDO:

- a vacância do cargo em comissão de Chefe de Serviço do Serviço
de Normatização;
- que o servidor Mário Rogério Léste, ID Funcional nº 4347984-7, é o
ex-ocupante do referido cargo; e
- a necessidade de assegurar a continuidade das atividades e o re-
gular funcionamento do referido Serviço.
R E S O LV E :
Art. 1º- Designar o servidor Mário Rogério Léste, ID Funcional nº
4347984-7, Assessor Técnico, da Diretoria de Licenciamento Ambien-
tal, para responder pelo expediente do Serviço de Normatização, da
Gerência de Gestão e Resultados, da Diretoria da Vice-presidência,
durante o período de vacância do cargo.
Art. 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2026

DENISE MARÇAL RAMBALDIPresidente

Id: 2755833
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